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EDUCAÇÃO DE ALUNOS COM O TRANSTORNO DO ESPECTRO DO AUTISMO:
DIREITOS ADQUIRIDOS E A REALIDADE ESCOLAR BRASILEIRA

Introdução

O esfacelamento de práticas pedagógicas segregacionistas e discriminatórias nas
escolas brasileiras se torna possível diante da renúncia de princípios anacrônicos, que tendem
a enquadrar os estudantes a determinados padrões pré-estabelecidos causando uma
normalização cruel e excludente. Por trás dessa tendência problemática, há a falta de formação
continuada e, portanto, a carência de conhecimento, por parte dos professores, das
idiossincrasias e necessidades educativas do Transtorno do Espectro do Autismo (TEA). Este
trabalho faz parte da dissertação de mestrado e seu objetivo é apresentar e discutir alguns
documentos legais acerca da educação inclusiva e pesquisas que se debruçam acerca da
educação destes alunos nas escolas brasileiras.

Desenvolvimento

O TEA é um distúrbio do neurodesenvolvimento que resulta em dificuldades de
comunicação, relações e interações sociais, além da manifestação de comportamentos
restritivos, repetitivos e estereotipados (DSM-5, 2014).

Brande e Zanfelice (2012) afirmam que receber estes estudantes corresponde a um
desafio cotidiano para as escolas. Os déficit e excessos comportamentais que os caracterizam
podem levar à limitação da aprendizagem em contextos tradicionais, caso os profissionais
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envolvidos no processo de aprendizagem desses estudantes não saibam lidar com certas
especificidades deste transtorno (GOMES; MENDES, 2010).

Em se tratando de algumas legislações brasileiras que envolvem a referida temática,
verificamos que têm demonstrado considerável avanço nos últimos anos, como a Constituição
Federal Brasileira (1988), A Lei nº. 9.394/1996, o Decreto n.º 3.298/1999, a Lei nº.
12.764/2012 e a Lei 13.146/2015.

A implementação de legislação específica no atendimento aos estudantes com TEA
(BRASIL, 2012), deve ser acompanhada de mudanças significativas no ambiente escolar. No
entanto, apesar dos direitos à uma educação de qualidade, a realidade educacional brasileira
ainda se encontra aquém do desejado. Pesquisas vem apontando problemas de vários níveis
na educação destas crianças como: ausência de diálogos e parcerias para promover o sucesso
da aprendizagem do aluno (HATHENHER, 2017; SOUZA et al., 2017) e a falta de formação
continuada de professores para o atendimento educacional destes alunos, ofertada pelas
secretarias de educação (RODRIGUES, 2013; SILVA, 2017; HERNANDEZ-PILOTO, 2018;
MARTINS, 2018; CUNHA, 2020).

Conclusão

Após breve análise de alguns documentos sobre políticas educacionais inclusivas e
pesquisas na área, foi possível perceber uma evolução de garantias educacionais. As políticas
públicas asseguram a inclusão no âmbito escolar, entretanto, a realidade encontrada no
sistema educacional, muitas vezes, apresenta um total descompasso. A realidade é de escolas
carentes de recursos humanos, oferta formativa e infraestrutura acessível para receber os
alunos com TEA e promover a inclusão no chão das escolas regulares.

Palavras-Chave: Transtorno do Espectro do Autismo. Políticas de Educação Inclusiva.
Educação Inclusiva.
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